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         VEREADOR MARIO NADAF





PROJETO DE LEI





ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DA OFERTA, EM ESPAÇOS DE USO PÚBLICO, DE BRINQUEDOS E EQUIPAMENTOS DE LAZER ADAPTADOS PARA UTILIZAÇÃO POR PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, INCLUSIVE VISUAL, OU COM MOBILIDADE REDUZIDA





O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:





Artigo 1º - No mínimo 10% (dez por cento) de cada brinquedo e equipamento de lazer existentes nas vias públicas, parques e demais espaços de uso público existentes devem ser adaptados e identificados, tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida.





Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial.





Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 30 de Maio 2017.
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JUSTIFICATIVA








O Projeto proposto, pretende estabelecer a obrigatoriedade da oferta, em espaços de uso público, de brinquedos e equipamentos de lazer adaptados para utilização por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida.


 Sabemos que, para uma criança ter uma infância sadia e de desenvolvimento normal, é necessário que esta seja repleta de brincadeiras condizentes com a sua idade.


Assim, destacamos que a Carta Magna garante o direito das crianças ao lazer, à dignidade, o respeito, à convivência familiar e comunitária, a salvo de toda forma de negligência e discriminação, assim como assevera o acesso apropriado das pessoas com deficiência aos logradouros e edifícios de uso público.


Salientamos também o art. 31 da Convenção sobre os Direitos da Criança, promulgada o Brasil pelo Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990. Ele identifica o direito que a criança tem “ao descanso e ao lazer, ao divertimento e às atividades recreativas próprias da idade”.


No mesmo sentido, o art. 16, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente, assegura o direito de “brincar, praticar esportes e divertir-se”. 


Nesse quadro, as crianças com deficiência possuem o direito de brincar endossado no art. 3 da citada convenção, que determina o seu direito de acesso “às oportunidades de lazer, e maneira que a criança atinja a mais completa integração social possível e o maior (...) desenvolvimento cultural e espiritual”. 


Dessa maneira, fica claro que a exclusão das crianças com deficiência dos locais e equipamentos reservados para a recreação é uma maneira discriminação e um descumprimento dos direitos fundamentais dessas crianças ao lazer, à igualdade e inclusão. Por isso, é essencial que os espaços públicos e privados de uso público, onde existam equipamentos de lazer e brinquedos, estejam adequados para receber as crianças com eficiência ou mobilidade reduzida. 


Para tanto, pedimos a aprovação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e o voto favorável dos senhores membros desta Egrégia Câmara Municipal de Cuiabá.


Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões, em Cuiabá-MT, 30 de Maio 2017.
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